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Vigilância em saúde

A Saúde Pública apresentou um processo dinâmico de transformação nos últimos anos, com sérias mudanças estru-
turais e a proposição de modelos inovadores de gestão, sempre objetivando a melhoria da qualidade dos serviços e da 
assistência destinados à população, em sintonia com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS)�

O SUS representa um moderno modelo de organização dos serviços de saúde, com eixos norteadores relacionados 
à universalidade, à integralidade, à acessibilidade, à resolutividade, à hierarquização, à regionalização, à descentra-
lização e ao controle social� Diante dessa logística, os municípios foram valorizados, assim como todos os serviços 
municipais direcionados para a saúde de sua comunidade, entre eles os de Vigilância em Saúde, representantes da “in-
teligência sanitária” desse complexo contexto� Essas propostas inovadoras desenham novos caminhos para os modelos 
de gestão aplicáveis ao setor, os quais pretendem redundar, em última análise, em menos desperdício, e em maior 
agilidade, nas decisões e nas respostas para melhoria da qualidade dos serviços oferecidos aos munícipes�

Langmuir apresentou, em 1963, o seguinte conceito de vigilância:

Vigilância é a observação contínua da distribuição e tendências da incidência de doenças mediante a cole-
ta sistemática, consolidação e avaliação de informes de morbidade e mortalidade, assim como de outros 
dados relevantes, e a regular disseminação dessas informações a todos os que necessitam conhecê-la 
(LANGMUR, 1963)�

Atualmente, a construção e a consolidação da Vigilância em Saúde são produtos vitoriosos herdados pela institu-
cionalização do SUS, em 1988; pela criação do Centro Nacional de Epidemiologia (CENEPI), em 1990; pela estrutu-
ração do financiamento das ações de vigilância e controle de doenças e, mais recentemente, pela criação da Secretaria 
de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde – em 2003 –, que coordena o Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde em todo o território brasileiro�

O acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde, se inicia pelas portas de entrada do SUS 
e se completa na rede regionalizada e hierarquizada, de acordo com a complexidade do serviço, contendo: Atenção 
Primária; urgência e emergência; atenção psicossocial; atenção ambulatorial especializada e hospitalar; Vigilância em 
Saúde� Os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do país.

A definição ampliou-se, sendo que a Vigilância em Saúde é responsável por todas as ações de vigilância, prevenção 
e controle de agravos, prioritariamente com ações de promoção à saúde, com o monitoramento epidemiológico das 
doenças transmissíveis e não transmissíveis, de atividades sanitárias programáticas, de vigilância em saúde ambiental 
e saúde do trabalhador, elaboração e análise de perfis demográficos epidemiológicos, proposição de medidas de con-
trole etc� A Vigilância encontra-se distribuída em patamares hierárquicos técnico-administrativos, nas esferas federal, 
estadual, municipal e regional, sendo que a base de todas as informações é a região, mais precisamente a microárea�

Vigilância em saúde

A Saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio 
ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, o acesso aos bens e serviços essenciais e todas as ações que se 
destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social, sendo que a Rede de Atenção à Saúde é 
um conjunto de ações e serviços de saúde articulados em níveis de complexidade crescente, com a finalidade de garantir a integralidade 
da assistência à saúde.
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Unidades de Conteúdo

A Vigilância em Saúde tem um fluxograma de informações e apresenta várias interfaces entre diferentes sistemas: 
Vigilância; Atendimento (Primário, Secundário e Terciário); laboratórios; centros de pesquisa; centros universitários; 
outras secretarias etc�

A Vigilância em Saúde está incluída no campo de ação do SUS e desenvolve programas relevantes de prevenção e 
controle, devendo ser utilizada para o estabelecimento de prioridades, alocação de recursos e orientação programá-
tica, em várias áreas:

O desenvolvimento de sistemas de vigilância implica o acesso à elevada gama de informações, especialmente as 
relativas à morbidade, à mortalidade, à estrutura demográfica, ao estado imunitário e nutricional da população, à 
situação socioeconômica e ao saneamento ambiental, sendo que a Saúde atualmente tem sido a porta de entrada para 
vários sistemas, tendo íntima relação com a situação social regional�

A Vigilância deve trabalhar de forma integrada e harmônica com todas as Unidades de Atendimento à Saúde – tam-
bém intersetorialmente e intersecretarialmente�

Na Saúde da Família e da Comunidade, a Estratégia Saúde da Família (ESF) desencadeou todo um processo de 
regionalização também na Vigilância� A ESF tem como diretriz a existência da territorialização e a determinação de 
área geográfica com o delineamento das áreas de abrangência de cada uma das Unidades Básicas de Saúde� Nas áreas 
cobertas pela ESF se trabalha com microáreas e área de abrangência, que são de responsabilidade sanitária das equipes� 
Na ESF, a Vigilância tem como parceiros as organizações sociais e os parceiros contratados pelas secretarias municipais 
de saúde� As entidades privadas qualificadas pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios como organiza-
ções sociais, são declaradas de interesse social e utilidade pública, desde que haja reciprocidade e a legislação local não 
contrarie os mandamentos dessa lei e a legislação federal específica�

Nos termos legais, o contrato de gestão discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder 
Público e da Organização Social, mas sobretudo deverá especificar o programa de trabalho proposto, a fixação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como os critérios objetivos de avaliação de de-
sempenho mediante indicadores de qualidade e de produtividade� Além disso, o contrato deve prever os limites e 
critérios para despesas com remuneração e vantagens a serem percebidos pelos dirigentes e empregados da Organi-
zação Social, além de outras cláusulas julgadas convenientes pelo Poder Público�

A eficácia do contrato de gestão está precisamente na possibilidade do exercício do controle de desempenho, 
havendo indicadores objetivos de qualidade e produtividade, metas a serem alcançadas e prazos de execução, muitos 

Epidemiológica

Realiza um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou a prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a 
finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de doenças ou agravos. Trabalha 
com doenças sexualmente transmissíveis agudas e crônicas; doenças transmissíveis agudas; doenças 
transmissíveis crônicas; doenças imunopreveníveis; investigações e respostas a casos e surtos e epidemias; 
doenças emergentes; agravos inusitados; inclui o também o Programa Nacional de Imunização (PNI), 
descentralizado aos municípios.

Ambiental
Desencadeia um conjunto de atividades relativas às zoonoses e questões sanitárias ligadas ao meio 
ambiente e riscos à saúde (água, ar e solo), com ações integradas com as subprefeituras e outras 
secretarias, devendo participar na formulação da política e na execução de ações de saneamento básico.

Saúde do trabalhador

Desencadeia um conjunto de atividades que, por meio das ações de vigilância epidemiológica e vigilância 
sanitária, se destinam à promoção e à proteção à saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação 
e à reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de 
trabalho.

Imunização

É o conjunto de todas as atividades relacionadas com os imunobiológicos e sua adequada utilização. 
O Programa Nacional de Imunização (PNI) é reconhecidamente um dos melhores do mundo, estando 
vigente desde 1973, continuamente propiciando expressivos benefícios na prevenção de doenças, obtendo 
reiterados sucessos, nunca tendo sido interrompido. Podem ocorrer surtos ou acontecimentos inesperados 
mesmo com imunobiológicos eficazes, cabendo providências complementares organizadas, seguindo 
diretrizes da Vigilância em Saúde, com respaldo científico e rigoroso sistema avaliador de qualidade, também 
com controle de procedimentos inadequados e eventos adversos de imunobiológicos, acompanhando 
também de maneira rigorosa o armazenamento, a conservação e o transporte de vacinas até sua utilização.

Sanitária
Realiza um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos 
problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de 
serviços de interesse da saúde.

Infraestrutura Infraestrutura laboratorial e de apoio diagnóstico, do sistema de informações de doenças de notificação 
compulsória, entre outros.
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Vigilância em saúde

deles de vigilância� O Poder Público pode perfeitamente acompanhar os trabalhos da entidade privada e verificar a 
atuação de seus dirigentes, para tomar as providências cabíveis, entre elas a Vigilância�

Diante da ampliação do conceito de Vigilância em Saúde e das inovadoras propostas administrativas para a área da 
saúde, focando a Saúde da Família e Comunidade, a equipe de profissionais da Vigilância desencadeou uma reforma 
na logística de seu processo de trabalho e fluxograma de informações com os equipamentos de prestação de serviços 
em saúde sob sua responsabilidade regional, mantendo como princípios norteadores:

•	A manutenção da qualidade na coleta de dados;
•	A consolidação desses dados em informações fidedignas;
•	A ampla disseminação dessas referidas informações a todos aqueles que as geraram e que delas necessitam tomar 

conhecimento, servindo de ferramenta para:
 �A elaboração de programas, a identificação de fatores de risco, a aplicação de medidas de controle;
 �A capacitação e o aprimoramento de pessoal;
 �A aquisição de equipamentos e tecnologias;
 �O desenvolvimento de produções científicas�

Nesse cenário de intensas transformações, avaliações e reorganizações, os equipamentos de saúde e seus profis-
sionais precisam desenvolver uma dinâmica de aprendizagem e inovação, cujo primeiro passo deve ser a capacidade 
crescente de adaptação às mudanças observadas no mundo atual� Devem-se procurar os conhecimentos e habilida-
des necessários e a melhor maneira de construí-los para formar esse novo profissional, ajustado à realidade atual e 
preparado para acompanhar as transformações futuras�

O processo de trabalho e o fluxograma de informações da Vigilância em Saúde devem ser trabalhados harmonica-
mente com a ESF e com toda a rede regionalizada de atendimento à saúde até o nível terciário, que inclui hospitais 
e serviços e escola de pesquisa científica, garantindo a excelência da captação de dados, a consolidação, a avaliação 
e a divulgação das informações, bem como a eficiência das medidas de controle e a solução dos problemas de saúde 
pública�

Para que se consiga essa harmonia e integralidade, a Vigilância necessita estar bem sedimentada em todos os pro-
fissionais da saúde e, para isso, um ponto fundamental é o desenvolvimento de processos de educação continuada 
em serviço, integrando a Vigilância ao atendimento, uma vez que são interdependentes para sua eficiência� Todos os 
profissionais de saúde devem estar treinados para sua atuação de vigilantes em saúde, não deixando passar nehuma 
oportunidade de cumprir a meta de qualidade dos serviços prestados�

Através dessa organização e desses treinamentos também se intensifica a integração dos profissionais da Vigilância 
e da Atenção Básica, Secundária e Terciária, bem como se reforçam os vínculos, o que facilita o fluxo de informação e 
a melhora a qualidade dos serviços�

É importante desenvolver estudos de casos com extremo detalhamento do contexto em que estão inseridos os 
pacientes e seus familiares, discutindo todos os fatores relevantes para a justificativa das doenças e agravos, bem como 
fatores facilitadores e dificultadores do processo propedêutico, terapêutico e da evolução para a cura, desde que os 
espaços criados para essas discussões sejam otimizados com a presença do maior número possível de atores regionais�

Itens necessários para a organização do Sistema de Vigilância:

Destaque

Nesse novo contexto técnico-administrativo, foi necessário desenhar estratégias para superar o de-
safio da transformação a ser desenvolvida, principalmente com respeito ao gerenciamento dos ser-
viços, criando novos espaços para essas gerências, comprometidas com o aumento da eficiência do 
sistema. Essencialmente, entre outras ações, tornou-se imprescindível repensar o tipo de gerente 
de saúde adequado para essa nova realidade e como deveria ser a construção de sua formação, com 
competências, conhecimentos e desempenhos específicos.
Seu perfil profissional deveria contemplar uma gama de conhecimentos e habilidades nas áreas de 
saúde e de administração, assim como ter uma visão holística do contexto em que elas estão inseri-
das, além do impecável compromisso social.
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É imprescindível para todos os profissionais de saúde o conhecimento detalhado de dois documentos:
•	Decreto no 7�508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8�080, de 19 de setembro de 1990, que 

dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento de saúde, a assistência à saúde e a arti-
culação interfederativa;
•	Portaria no 104, de 25 de janeiro de 2011, do Ministério da Saúde, que define as terminologias adotadas em 

legislação nacional, conforme o disposto no Regulamento Sanitário Internacional de 2005, a relação de doenças, 
agravos e eventos em saúde pública de notificação compulsória em todo o território nacional e estabelece fluxo, 
critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e serviços de saúde�

O conteúdo desses dois documentos nos mostra a organização do sistema de saúde e a inclusão da Vigilância em 
Saúde no contexto do SUS e a necessidade de ação integrada de vários setores�

A Portaria no 104, do Ministério da Saúde, considera o Regulamento Internacional de 2005 e suas definições de:

•	Doença: significa enfermidade ou estado clínico, independentemente de origem ou fonte, que repre-
sente ou possa representar um dano significativo para os seres humanos;
•	Agravo: significa qualquer dano à integridade física, mental e social dos indivíduos provocado por cir-

cunstâncias nocivas, como acidentes, intoxicações, abuso de drogas e lesões auto ou heteroinfligidas;
•	Evento: significa manifestação de doença ou uma ocorrência que apresente potencial para causar do-

ença;
•	Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN): é um evento que apresenta risco de 

propagação ou disseminação de doenças para mais de uma Unidade Federada, com priorização das 
doenças de notificação imediata e outros eventos de saúde pública, independentemente da natureza ou 
origem, depois de avaliação de risco, e que possa necessitar de resposta nacional imediata;
•	Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII): é evento extraordinário que cons-

titui risco para a saúde pública de outros países, por meio de propagação internacional de doenças que 
potencialmente requerem uma resposta internacional coordenada�
(BRASIL, 2011)�

A mesma portaria amplia a Lista de Notificação Compulsória, referente a doenças, agravos e eventos de impor-
tância para a saúde pública de abrangência nacional, em toda a rede de saúde, pública e privada, que devem ser regis-
tradas e notificadas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), obedecendo às normas e rotinas 
estabelecidas pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde�

Adota também a Lista de Notificação Compulsória Imediata, referente a doenças, agravos e eventos de importância 
para a saúde pública de abrangência nacional de toda a rede de saúde, pública e privada� A notificação deverá ser imediata, 
por telefone ou FAX, ao Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal da Saúde local, pois se tratam de 
doenças que exigem maior agilidade ao serem notadas, mesmo que seja apenas uma suspeita, pois a notificação garante a 
antecipação da investigação� No caso de sarampo, por exemplo, permite ao município iniciar, imediatamente, a busca ati-
va de pessoas que tiveram contato com o paciente e realizar a vacinação de bloqueio para evitar a disseminação do vírus�

A notificação compulsória é obrigatória a todos os profissionais de saúde: enfermeiros, médicos, odontólogos, mé-
dicos veterinários, biólogos, biomédicos, farmacêuticos e outros no exercício da profissão, bem como os responsáveis 
por organizações e estabelecimentos públicos e particulares de saúde e ensino�

1
Planejamento e acompanhamento integrado nas ações de Vigilância em Saúde em reuniões com todos os 
gestores locais, incluindo organizações sociais e parceiros, objetivando organizar os serviços de saúde, 
no território regional, para o desenvolvimento de ações de Vigilância em Saúde a agravos e Doenças 
de Notificação Compulsória (DNC); doenças imunopreveníveis; doenças, agravos e eventos inusitados; 
doenças emergentes – propiciando a promoção à saúde; a prevenção das doenças; a proteção de riscos; 
o diagnóstico com a respectiva notificação; o acompanhamento dos casos; a aplicação de medidas de 
controle qualificadas e oportunas, debelando surtos e epidemias, melhorando a qualidade de saúde da 
comunidade.

2
Composição de referencial teórico-técnico, sintético para todos os equipamentos de saúde, composto 
de Guia de Consulta Rápida (confeccionado pelos responsáveis técnicos da Vigilância), instruindo os 
profissionais dos equipamentos de saúde para intervir nos principais agravos e doenças de notificação 
compulsória, com atualização anual pela SUVIS; Guia Epidemiológico do Ministério da Saúde – última 
edição; Fichas de Investigação Epidemiológica do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN) de todos os agravos e Doenças de Notificação Compulsórias.
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É facultada a elaboração de listas estaduais ou municipais de notificação compulsória, no âmbito de sua competên-
cia e de acordo com o perfil epidemiológico local, não podendo ser menos abrangente que a federal�

O aperfeiçoamento da notificação de doenças, agravos e eventos de importância para a saúde pública permite às 
esferas federal, estadual e municipal de governo monitorar e auxiliar no planejamento das ações de prevenção, de 
controle, avaliar tendências e impactos das intervenções e indicar riscos aos quais as pessoas estão sujeitas�

Foram incluídos também os desastres de origem natural ou antropogênica quando houver desalojados ou desabri-
gados ou quando houver comprometimento da capacidade de funcionamento e infraestrutura das unidades de saúde 
locais em consequência do evento�

Na área de imunização, o primeiro Calendário Vacinal da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo foi publica-
do em 1968, constituído por sete vacinas� O atual calendário do PNI, de 2011, contempla um conjunto de vacinas 
que protegem contra 14 doenças: tuberculose, paralisia infantil, rotavírus, hepatite B, difteria, coqueluche, tétano, 
doenças invasivas por Haemophilus influenzae tipo B, pneumococo, doença meningocócica, febre amarela, sarampo, 
caxumba e rubéola� Há outros imunobiológicos especiais, indicados em situações específicas, disponíveis nos Centros 
de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE): vacina Salk, hepatite A, varicela, imunoglobulina específica 
contra hepatite B, tétano etc�

As clínicas privadas de vacinação oferecem, além dos imunobiológicos do calendário básico, outras vacinas au-
torizadas pelo Ministério da Saúde e pela ANVISA, sendo que todas as atividades relacionadas com imunização são 
acompanhadas pela Vigilância em Saúde�

O espaço físico adequado para o Setor de Vigilância dos serviços de saúde também é muito importante, pois 
oferece um local para o arquivo de materiais informativos oficiais atualizados, a organização dos casos em acompa-
nhamento e de todos os casos notificados pelo serviço, facilitando a interlocução com a Vigilância de Saúde Local 
(SUVIS) e com a Interlocução de Vigilância em Saúde dos parceiros e organizações sociais, se houver, para a realiza-
ção de um trabalho integrado�

É imprescindível a realização de um projeto conjunto de educação continuada de Vigilância em Saúde, pactuada e 
registrada em plano de trabalho, com o estabelecimento de cronograma anual dos processos educativos, segundo perfis 
epidemiológicos regionais e sazonais dos agravos e DNC, e seguindo as diretrizes dos serviços de Vigilância em Saúde 
das secretarias municipais da Saúde�

O processo sempre deve estar alicerçado na prioridade de melhorar a qualidade de saúde da população da área de 
abrangência, sendo que o planejamento conjunto na Assistência à Saúde da região e a participação popular, em seu papel 
de controle social e de formador de opinião da comunidade, são fundamentais para que os serviços também estejam 
cientes de suas reais necessidades�

Alguns fatores processuais são imprescindíveis para uma adequada Vigilância em Saúde:
•	O comprometimento, a disciplina, a competência e o papel integrador da equipe multidisciplinar técnica da 

Vigilância Local (SUVIS);
•	A importância do trabalho integrado de todos os gestores locais, dividindo tarefas no desempenho dos treina-

mentos, capacitações e outras ações;
•	O comprometimento de todos os profissionais da Atenção Básica e da ESF na cobertura de sua área de abrangência;
•	A possibilidade de propor e desenvolver projetos novos com os recursos já existentes, apenas organizando os 

serviços, demonstrando a notável capacidade de adaptação aos modelos de gestão em saúde pública�

Destaque
É muito importante o conhecimento dos gerentes dos serviços de saúde sobre a logística da Vigi-
lância em Saúde, abrindo espaços para discussão de conteúdos de Vigilância em reuniões técnico-
-administrativas e também organizando a Vigilância local, com espaço físico e profissionais de nível 
universitário responsáveis pelo setor, indicados pela gerência.
Como se trata de setor prioritário, o perfil desses profissionais deve ser bem analisado e multiplica-
dor, já que é esse seu papel junto aos demais funcionários dos serviços, repassando as informações 
recebidas da Vigilância Municipal local, que devem fazer parte do Sistema Nacional de Notificação 
(SINAN), o qual necessita de muita agilidade, em todos os níveis, para que as medidas de controle 
sejam desencadeadas com a agilidade e a qualidade necessárias.
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Os dados gerados pela Vigilância devem ser utilizados para análise, acompanhamento e utilização no planejamento 
estratégico local� Para isso se trabalha com indicadores técnicos e operacionais, tais como:

•	Notificações de agravos e DNC/equipamento de saúde/ano, que geram coeficientes de incidência, prevalência, 
detecção e outros;
•	Coberturas vacinais, comparativamente com o restante do município e com as metas regionais e outros in-

dicadores relacionados aos imunobiológicos, sejam técnicos-científicos ou de armazenamento, manutenção e 
transporte;
•	Indicadores específicos por agravos: percentual de sintomáticos respiratórios examinados, porcentagem de 

alta por cura em tuberculose, porcentagem de diagnóstico de formas leves de hanseníase e outros, para os 
quais são utilizados os dados do SINAN;
•	Número de notificações de agravos e DNC pelos Ambulatórios Médicos Assistenciais (AMA);
•	Número de notificações de agravos e DNC dos hospitais regionais�

Considerações finais
A logística utilizada na Vigilância em Saúde deve ter a colaboração e a coparticipação de todos os gestores, técnicos, tra-
balhadores de todos os níveis e atores sociais, adaptando-se racional e dinamicamente aos inovadores modelos de gestão 
dos serviços públicos e privados, principalmente aqueles de cunho social, sem perder suas características inerentes�

Uma vez que a Vigilância é um processo dinâmico, a educação permanente, que engloba a educação continuada e 
a educação em serviço, é fundamental no processo e deve ser planejada, estratégica e integralmente, com os vários 
atores, visando à melhoria da promoção da saúde, à prevenção das doenças, ao diagnóstico, ao tratamento e a medidas 
de controle, debelando surtos e epidemias e melhorando a qualidade de vida e de saúde da comunidade�

Toda iniciativa para a reorganização institucional deve ter, minimamente, bases estruturais pedagógicas, adminis-
trativas e científicas para que possa radicar:

•	Bibliografia com fortes evidências, sistemas operacionais e instrumentos de apoio;
•	Recursos físicos, financeiros e humanos capacitados;
•	Políticas para fixação e aperfeiçoamento dos profissionais;
•	Fluxogramas de informação bem definidos;
•	Avaliação contínua dos processos internos e externos, e o mais importante – a retroalimentação dos resultados 

aos serviços que deles necessitam, principalmente como instrumento norteador para o gerenciamento local�
A Vigilância em Saúde utiliza indicadores técnicos e operacionais, e sua construção depende das informações que 

derivam da Atenção Primária, Secundária e Terciária do território regionalizado� Para que esses indicadores sejam 
fidedignos e mostrem um retrato muito próximo da realidade regional, é necessário que os dados dos serviços de 
saúde sejam também fidedignos, pois o dado é a base da informação� A proposta da educação continuada na Vigilância 
em Saúde também visa à melhoria da captação e à apuração desses dados, melhorando a qualidade das informações, 
pois são a base para o planejamento estratégico local�

A Vigilância em Saúde é uma das prioridades do Sistema Único de Saúde e tem um desempenho fundamental, 
sistemático e evidente, que deverá ser desenvolvido com qualidade, adaptando-se aos modelos de gestão dos serviços 
públicos e abrangendo também os serviços privados, de forma integrada e interativa com a Atenção Básica, incluindo 
a imunização e a Rede de Assistência da Atenção Secundária e Terciária Regional�

É muito importante o incentivo às equipes de todos os serviços e aos funcionários que desempenharam papéis de 
destaque nas atividades de Vigilância, homenageando os vários atores que participam da Vigilância em Saúde: enfer-
meiros, agentes comunitários de saúde, médicos, auxiliares de enfermagem, profissionais de saúde bucal, escriturá-
rios e gerentes dos serviços, pois essa iniciativa também é uma retroalimentação do sistema�

A integralidade da assistência à saúde se inicia e se completa na Rede de Assistência à Saúde, da qual a Vigilância 
em Saúde faz parte�

A formação e o desenvolvimento da “Inteligência Sanitária” é uma conquista consequente à superação das contra-
posições ideológico-conceituais: precisamos de uma política municipal do cuidado com a saúde, incluindo-se nela 
uma Vigilância, a partir da qual serão revisados todos os saberes e práticas das políticas públicas vigentes, edificadas na 
concepção de cuidado com a vida�
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